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5 SEÇÃO PROPOSITIVA (PTT) 

 

No presente capítulo, são apresentados os Produtos Técnico-Tecnológicos (PTT) 

desenvolvidos no âmbito desta pesquisa, compreendidos como objetos tangíveis que 

incorporam elevado grau de novidade, resultantes da aplicação de conhecimentos científicos, 

técnicas e expertises oriundos da pós-graduação (Carneiro, 2022). Os produtos foram 

estruturados a partir dos achados empíricos, das análises realizadas e das lacunas identificadas 

na operacionalização da conta-depósito vinculada, contemplando, de forma integrada, o 

mapeamento dos processos institucionais e a proposição de uma solução tecnológica voltada à 

otimização das rotinas administrativas. 

A proposta desenvolvida no âmbito desta pesquisa compreende dois produtos 

articulados: o mapeamento dos processos de operacionalização da conta-depósito vinculada e 

o levantamento de requisitos para uma proposta de software destinada a apoiar essas atividades. 

Ressalta-se que a pesquisa não contemplou o desenvolvimento, a programação ou a 

implementação de um software funcional. O produto tecnológico consiste na especificação da 

proposta de solução, estruturada a partir do levantamento de requisitos funcionais e não 

funcionais identificados com base nos resultados do mapeamento dos processos, da validação 

dos fluxos e da análise das necessidades relacionadas à operacionalização da conta-depósito 

vinculada. 

Inicialmente, apresenta-se o mapeamento dos processos de provisão e liberação de 

valores da conta-depósito vinculada, elaborado com base na realidade institucional da UFTM. 

Em seguida, apresenta-se a proposta de software, organizada a partir dos requisitos funcionais 

e não funcionais levantados ao longo da pesquisa. Esses requisitos foram definidos com o 

propósito de orientar uma futura implementação de solução tecnológica capaz de apoiar a 

execução das atividades, promover maior integração entre os setores, reduzir atividades 

manuais e retrabalho e ampliar a rastreabilidade e o controle das informações no âmbito da 

gestão contratual. 

 

5.1 MAPEAMENTO DOS PROCESSOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DA CONTA-

DEPÓSITO VINCULADA 

 

O mapeamento dos processos relacionados à conta-depósito vinculada foi desenvolvido 

com o objetivo de compreender e representar as etapas envolvidas na operacionalização dos 
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procedimentos de provisão e liberação de valores em contratos administrativos com dedicação 

exclusiva de mão de obra. 

A elaboração dos fluxos possibilitou identificar os principais atores envolvidos, as 

atividades realizadas, os documentos utilizados e os pontos de interação entre fiscalização 

administrativa, gestão contratual, setor financeiro, fornecedores e instituições bancárias. 

O processo de modelagem foi realizado por meio da notação BPMN, permitindo a 

representação gráfica das atividades, decisões e responsabilidades de cada participante do fluxo. 

A construção dos modelos considerou a análise documental dos normativos aplicáveis, os 

procedimentos institucionais adotados pela UFTM e a experiência prática da pesquisadora na 

fiscalização administrativa de contratos. 

Foram elaborados dois fluxos principais: 

a) Processo de provisão mensal da conta-depósito vinculada: representa as etapas 

relacionadas ao levantamento dos valores a serem provisionados, elaboração dos cálculos, 

encaminhamento das informações ao setor financeiro e efetivação do depósito na conta 

vinculada. 

Figura 17 – Fluxograma da provisão mensal de valores a serem retidos na conta-depósito 

vinculada na UFTM 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

b) Processo de liberação de valores da conta-depósito vinculada: representa o fluxo 

utilizado para solicitação, análise, autorização e liberação de valores referentes às verbas 

provisionadas, como férias, décimo terceiro salário e rescisões contratuais. 
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Figura 18 – Fluxograma da liberação de valores retidos na conta-depósito vinculada na UFTM 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Os fluxos elaborados permitiram visualizar as etapas críticas do processo, evidenciando 

oportunidades de melhoria relacionadas à automatização dos cálculos, integração entre os 

usuários envolvidos, redução de controles paralelos e maior rastreabilidade das informações. 

Essas constatações subsidiaram a definição dos requisitos funcionais e não funcionais do 

software proposto. 

A partir dos problemas identificados na análise do módulo de Conta-Depósito Vinculada 

e das necessidades dos usuários envolvidos no processo, foram definidos os requisitos 

funcionais e não funcionais do sistema proposto. 

 

5.2 DESCRIÇÃO GERAL DO SISTEMA  

 

O software proposto consiste em uma solução para apoiar a operacionalização da conta-

depósito vinculada em contratos administrativos com dedicação exclusiva de mão de obra. O 

sistema tem como finalidade automatizar os cálculos de provisão e liberação de valores, 

disponibilizar relatórios gerenciais para subsidiar a gestão contratual e financeira, permitir o 

acompanhamento histórico das movimentações e centralizar as informações em uma base única 

de dados compartilhada entre os usuários envolvidos no processo. 

 

5.3 REQUISITOS FUNCIONAIS  

 

5.3.1 Autenticação e controle de acesso 

 

Considerando a integração entre os atores envolvidos no processo de gestão da conta 

vinculada, especialmente no que se refere à participação do fornecedor, o sistema proposto deve 

implementar mecanismos de autenticação e controle de acesso baseados em perfis de usuário. 
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O acesso ao sistema deve ocorrer por meio de credenciais institucionais, 

preferencialmente integradas aos sistemas corporativos já utilizados no âmbito da UFTM, de 

modo a garantir padronização e segurança no processo de autenticação. Devem ser previstos, 

no mínimo, perfis distintos para administradores do sistema, fiscais e gestores de contratos, 

setor financeiro/reitoria e fornecedores. 

No que se refere ao perfil de fornecedor, o sistema deve permitir acesso restrito às 

informações relativas aos contratos aos quais esteja vinculado, incluindo a visualização do saldo 

da conta vinculada por colaborador e por contrato, a solicitação de liberação de valores e a 

anexação de documentos comprobatórios. Deve ainda possibilitar o acompanhamento do status 

das solicitações realizadas. 

Adicionalmente, o sistema deve registrar logs de acesso e das operações executadas, 

assegurando rastreabilidade, controle e integridade das informações, bem como a adequada 

segregação de funções entre os perfis definidos. 

 

5.3.2 Cadastro de Contratos e da Conta-depósito Vinculada 

 

O sistema deve permitir o registro estruturado dos contratos administrativos com 

dedicação exclusiva de mão de obra. 

O cadastro deve contemplar informações como número do instrumento contratual, 

identificação do fornecedor (incluindo CNPJ e razão social) e vincular ao devido usuário do 

fornecedor, objeto, vigência, quantitativo de colaboradores, cargos, remuneração por função e 

valor global do contrato. Deve também permitir o registro dos dados da conta vinculada, 

incluindo instituição bancária, agência, número da conta e o percentual correspondente ao 

SAT/GIIL-RAT. 

O sistema deve implementar mecanismos de validação dos dados informados, 

especialmente no que se refere ao formato e da consistência de informações bancárias e 

cadastrais, com vistas à redução de inconsistências. Sempre que possível, deve ser prevista a 

possibilidade de integração com bases externas para validação automatizada dessas 

informações. 

 

5.3.3 Cadastro e Gestão de Colaboradores 
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Em razão da necessidade de maior controle e confiabilidade das informações utilizadas 

nos cálculos de provisão, o sistema deve permitir o cadastro detalhado dos colaboradores 

vinculados a cada contrato. 

Devem ser contempladas funcionalidades de inserção manual e importação em lote de 

dados por meio de planilhas do Excel®, contendo, no mínimo, nome completo, CPF, data de 

admissão, data de disponibilização no órgão, função, remuneração, escolaridade e jornada de 

trabalho. 

O sistema deve assegurar a validação de dados cadastrais, especialmente quanto à 

unicidade do CPF, bem como manter histórico de alterações, permitindo o registro de eventos 

como admissões, desligamentos e modificações contratuais. 

 

5.3.4 Provisão Mensal Automatizada 

 

Considerando as limitações operacionais verificadas no processo atual, especialmente 

no que se refere à ausência de flexibilidade para ajustes proporcionais e à impossibilidade de 

edição após o registro, o sistema deve permitir a realização da provisão mensal por 

competência. 

A provisão deve ser realizada com base nos colaboradores vinculados ao contrato, 

permitindo a definição do mês e ano de referência. O sistema deve adotar, como parâmetro 

padrão, o provisionamento equivalente a 30 dias, possibilitando, contudo, o ajuste manual 

individual da quantidade de dias a serem considerados para cada colaborador, de forma a 

contemplar situações específicas, como admissões no decorrer do período, afastamentos ou 

entendimentos institucionais. 

Deve ainda permitir a inclusão ou exclusão de colaboradores na provisão de determinada 

competência. Os cálculos devem ser realizados automaticamente com base nos percentuais 

estabelecidos na Instrução Normativa nº 05/2017, incluindo décimo terceiro salário, férias 

acrescidas de um terço constitucional, multa sobre FGTS e encargos incidentes conforme o 

SAT/GIIL-RAT previamente cadastrado. 

O sistema deve permitir a edição parcial das provisões após seu registro, mantendo 

histórico detalhado das alterações realizadas, de modo a garantir rastreabilidade, transparência 

e controle das informações. 
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5.3.5 Gestão do Saldo da Conta Vinculada 

 

O sistema deve disponibilizar uma funcionalidade específica para consolidação e 

visualização do saldo da conta vinculada. 

Essa funcionalidade deve apresentar, de forma estruturada, os valores provisionados e 

liberados, permitindo a visualização do saldo por contrato, por competência, por colaborador e 

por tipo de verba. O sistema deve atualizar automaticamente essas informações a cada nova 

operação realizada, garantindo a integridade dos dados. 

Deve ainda possibilitar a consulta histórica das movimentações, contribuindo para a 

transparência e o controle das informações. 

 

5.3.6 Liberação de Valores com Cálculo Automático 

 

Considerando o caráter manual e repetitivo do processo atual, o sistema deve permitir a 

realização de liberações de valores de forma automatizada e parametrizável. 

Deve possibilitar a liberação individual e em lote, com a seleção do tipo de evento que 

fundamenta a liberação, tais como férias, décimo terceiro salário ou rescisão contratual. O 

sistema deve realizar automaticamente o cálculo dos valores passíveis de liberação, com base 

no saldo disponível, no período referente à solicitação e nas regras aplicáveis. 

Adicionalmente, deve implementar mecanismos de validação das solicitações, 

impedindo a liberação de valores superiores ao saldo disponível, bem como permitir a 

replicação de parâmetros para múltiplos colaboradores, com vistas à otimização do processo. 

 

5.3.7 Anexação de Documentos 

 

O sistema deve permitir a anexação de arquivos diretamente associados à operação de 

liberação de valores. 

Devem ser aceitos documentos como comprovantes de pagamento, guias de 

recolhimento, avisos e recibos de férias, termos de rescisão, entre outros. O sistema deve 

possibilitar a organização desses documentos por tipo de evento e garantir sua associação às 

respectivas movimentações. 

Essa funcionalidade visa assegurar maior rastreabilidade, transparência e centralização 

das informações. 
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5.3.8 Solicitação de Liberação de Valores pelo Fornecedor 

 

Considerando a ausência de padronização nas solicitações de liberação de valores e a 

utilização de meios externos, o sistema deve permitir que o fornecedor realize, diretamente na 

plataforma, a solicitação de liberação de valores da conta vinculada. 

A solicitação deve ser estruturada por meio de formulário eletrônico, no qual o 

fornecedor informe o tipo de evento (férias, décimo terceiro salário, rescisão, entre outros), os 

colaboradores envolvidos e os valores requeridos. 

O sistema deve exigir a anexação dos documentos comprobatórios obrigatórios para 

cada tipo de evento, de modo que a solicitação somente possa ser concluída quando todos os 

documentos necessários estiverem devidamente inseridos. 

Após o envio, o sistema deve encaminhar automaticamente a solicitação para análise do 

fiscal ou gestor do contrato, mantendo o registro do status da solicitação e garantindo sua 

rastreabilidade ao longo de todo o fluxo. 

Adicionalmente, o sistema deve realizar validações automáticas com base no saldo 

disponível por colaborador e nas regras aplicáveis, com o objetivo de reduzir retrabalho na 

análise das solicitações. 

 

5.3.9 Acompanhamento da Provisão pelo Setor Financeiro e Geração de Guia 

 

Considerando a necessidade de integração entre a atividade de provisão realizada pelo 

fiscal do contrato e os procedimentos operacionais do setor financeiro, o sistema deve permitir 

o acompanhamento das provisões mensais por parte do setor responsável pela execução 

financeira. 

O sistema deve disponibilizar ao perfil do setor financeiro acesso às provisões 

registradas, permitindo a visualização dos valores a serem retidos na conta vinculada, 

discriminados por contrato, competência e, quando necessário, por colaborador e tipo de verba. 

Deve possibilitar a consolidação automática dos valores provisionados por competência, 

apresentando o montante total a ser recolhido, de forma a subsidiar a emissão da guia ou 

instrumento equivalente para efetivação do depósito na conta vinculada. 
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5.3.10 Relatórios Gerenciais 

 

O sistema deve permitir a geração de relatórios consolidados e analíticos. 

Deve possibilitar a extração de dados com filtros por contrato, colaborador, tipo de 

movimentação e período, apresentando, além dos registros detalhados, a totalização automática 

dos valores provisionados e liberados. 

Os relatórios devem ser exportáveis e estruturados de forma a eliminar a necessidade de 

tratamento posterior em planilhas, contribuindo para maior eficiência na análise e no controle 

das informações. 

 

5.3.11 Geração de Documentos para Liberação 

 

Diante da necessidade de elaboração manual de ofícios para solicitação de liberação de 

valores junto às instituições bancárias, o sistema deve permitir a geração automática desses 

documentos. 

O documento deve ser produzido a partir das informações já registradas no sistema, 

incluindo a identificação do colaborador, o valor a ser liberado e o motivo da liberação, 

seguindo modelo institucional previamente definido. Deve ainda permitir a complementação de 

informações específicas, quando necessário. 

Essa funcionalidade visa padronizar os documentos, reduzir retrabalho e aumentar a 

eficiência do processo. 

 

5.4 REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS  

 

Para atender às necessidades institucionais relacionadas à gestão da conta vinculada, o 

desenvolvimento do software deve observar os seguintes requisitos: 

• Disponibilidade em ambiente web, permitindo o acesso por diferentes 

dispositivos e navegadores, sem necessidade de instalação local pelos usuários; 

• Interface intuitiva e organizada, possibilitando a utilização do sistema por 

diferentes perfis de usuários, incluindo fiscais, gestores, setor financeiro e 

fornecedores; 

• Compatibilidade com sistemas de gerenciamento de banco de dados utilizados 

pela instituição; 
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• Alto desempenho em operações simultâneas, garantindo a execução eficiente de 

cálculos, consultas e geração de relatórios mesmo com múltiplos usuários 

acessando o sistema; 

• Segurança e confiabilidade das informações, assegurando a proteção dos dados 

contratuais, financeiros e pessoais armazenados no sistema; 

• Capacidade de integração com sistemas institucionais, permitindo a 

comunicação com ferramentas utilizadas pela Universidade, como sistemas 

administrativos e de processos eletrônicos; 

• Facilidade de manutenção e evolução, possibilitando adequações futuras 

decorrentes de alterações normativas ou necessidades institucionais. 

 

Destaca-se que foram considerados estudos aplicados ao contexto da UFTM que 

abordam o desenvolvimento de soluções computacionais para apoio à gestão institucional. O 

estudo de Vaz (2023) contribuiu para a identificação de fragilidades, desafios e rotinas 

associadas às atividades de fiscalização de contratos, bem como das ferramentas atualmente 

utilizadas. Já Ferreira (2019) forneceu subsídios metodológicos para a estruturação e descrição 

de requisitos de software, ao propor o desenvolvimento de um sistema de gestão de resíduos 

adaptado à realidade da universidade, com potencial de replicação em instituições com 

características semelhantes. 

Além disso, o estudo se baseia na definição de requisitos proposta por Somerville 

(2011). Nesse sentido, a definição clara e objetiva dos requisitos configura uma etapa essencial 

tanto para o aprimoramento de soluções existentes quanto para a proposição de novos sistemas. 

Essa precisão contribui para reduzir retrabalho, melhorar a comunicação entre usuários e 

desenvolvedores e garantir maior aderência das soluções tecnológicas às demandas 

institucionais da UFTM, especialmente no que se refere à gestão da conta-depósito vinculada. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo analisar a gestão da conta-depósito vinculada 

em contratos de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra na UFTM, por 

meio do mapeamento e da validação dos procedimentos adotados, além do levantamento de 

requisitos para uma solução tecnológica de apoio à sua operacionalização. Para alcançar esse 

objetivo, foram mapeados os fluxos dos processos relacionados à conta-depósito vinculada no 

âmbito da instituição, realizados procedimentos de validação interna junto aos servidores 

envolvidos na fiscalização administrativa e validação interinstitucional com representantes de 

outras universidades federais, bem como identificados requisitos funcionais e não funcionais 

para uma possível solução informatizada. Dessa forma, considera-se que o objetivo proposto 

foi alcançado. 

Os resultados evidenciaram que a operacionalização da conta-depósito vinculada 

envolve um processo de elevada complexidade operacional, composto por diferentes etapas 

administrativas, registros, cálculos, documentos e mecanismos de controle que demandam 

organização, padronização e acompanhamento sistemático. Embora os procedimentos estejam 

fundamentados no arcabouço normativo vigente, a análise realizada demonstrou a importância 

de estruturar os fluxos operacionais de forma clara, especialmente quanto à definição das etapas 

e das responsabilidades dos agentes envolvidos. O mapeamento realizado contribuiu, nesse 

sentido, para organizar e representar os procedimentos adotados pela UFTM, favorecendo a 

compreensão das atividades e dos controles envolvidos. 

A validação dos fluxos processuais, realizada por meio do IVC, apresentou elevada 

concordância entre os avaliadores quanto à adequação dos procedimentos mapeados. Além dos 

resultados quantitativos, as contribuições qualitativas obtidas durante o processo de validação 

possibilitaram identificar oportunidades de melhoria relacionadas à organização das 

informações, à clareza dos procedimentos e ao aprimoramento das rotinas de operacionalização 

da conta-depósito vinculada. A participação de servidores vinculados a diferentes universidades 

federais também permitiu ampliar a perspectiva da análise e identificar necessidades que não 

se restringem ao contexto específico da UFTM. 

Em relação às soluções tecnológicas existentes, a análise do Módulo Conta-Depósito 

Vinculada disponibilizado pelo Governo Federal permitiu identificar limitações relacionadas 

principalmente à automação de cálculos, à integração de informações, à geração de relatórios e 

à redução do trabalho manual. Esses aspectos evidenciam a existência de necessidades 
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operacionais que podem ser consideradas no desenvolvimento ou aprimoramento de soluções 

informatizadas destinadas ao apoio à gestão da conta-depósito vinculada. 

Nesse sentido, o levantamento dos requisitos de software contribuiu para identificar as 

funcionalidades e condições necessárias ao desenvolvimento de uma solução tecnológica de 

apoio à operacionalização da conta-depósito vinculada. Entre os requisitos identificados, 

destacam-se a automatização de cálculos trabalhistas, o controle dos lançamentos, a geração de 

relatórios, a rastreabilidade das informações, a organização documental e o suporte à 

comunicação entre Administração e fornecedores. Esses elementos podem subsidiar futuras 

iniciativas de desenvolvimento ou aprimoramento de sistemas voltados à operacionalização da 

conta-depósito vinculada. 

Como contribuição prática, a pesquisa apresenta os fluxos estruturados dos 

procedimentos relacionados à conta-depósito vinculada na UFTM e os requisitos funcionais e 

não funcionais identificados para uma possível solução informatizada. Esses resultados podem 

apoiar futuras ações de informatização e aprimoramento dos processos de fiscalização 

administrativa. Além disso, a validação interinstitucional possibilitou ampliar a análise para 

além da realidade da UFTM, contribuindo para a identificação de necessidades comuns entre 

diferentes universidades federais. 

Como limitação, destaca-se que os resultados refletem o contexto institucional analisado 

e a percepção dos participantes envolvidos na validação, não permitindo generalizações para 

todas as instituições públicas. Entretanto, a participação de servidores vinculados a diferentes 

universidades federais contribuiu para ampliar a perspectiva da pesquisa e identificar 

necessidades que ultrapassam a realidade específica da UFTM. 

Como trabalhos futuros, recomenda-se avançar para a implementação e o teste de uma 

solução informatizada baseada nos requisitos identificados, considerando a experiência dos 

usuários e sua integração com os sistemas institucionais existentes. Também se mostra 

relevante avaliar os impactos decorrentes da utilização dessa solução em aspectos como 

eficiência, padronização, transparência e redução do trabalho manual e do retrabalho na gestão 

da conta-depósito vinculada. 
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